
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.401.242 - RS 
(2011/0036111-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : JUAREZ HEIDRICH 
ADVOGADOS : EFRAIN DAVI TREVISAN 
  ODACIR SECCHI E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSINATURA DO 

RECURSO POR MEIO ELETRÔNICO. ADVOGADO TITULAR DO CERTIFICADO 

DIGITAL QUE NÃO POSSUI PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO 

INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ. 
1. A assinatura eletrônica é a forma de identificação inequívoca do signatário e a opção 
pela utilização do meio eletrônico de peticionamento implica a vinculação do advogado 
titular do certificado digital ao documento chancelado, que será considerado, para todos 
os efeitos, o subscritor da peça, não tendo valor eventual assinatura digitalizada de outro 
advogado que venha a constar da peça encaminhada eletronicamente, mesmo que este 
possua procuração. Precedente da Corte Especial: AgRg na APn 675/GO, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, DJe de 12/12/2014).
2. Embargos não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer dos 
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio 
Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.401.242 - RS 
(2011/0036111-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : JUAREZ HEIDRICH 
ADVOGADOS : EFRAIN DAVI TREVISAN 
  ODACIR SECCHI E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

embargos de declaração opostos por Juarez Heidrich contra acórdão, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.SERVIDOR 
PÚBLICO. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 485, VII E IX, DO CPC. 

ANÁLISE DE FATOS E PROVAS.IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A orientação desta Corte é pacífica no sentido de que "documento novo", para o 
fim previsto no art. 485, VII, do CPC, é aquele que já existe quando da prolação da 
decisão rescindenda, cuja existência era ignorada ou dele não pode fazer uso o autor 
da rescisória, sendo que tal documento deve ser capaz, por si só, de lhe assegurar o 
pronunciamento favorável.
2. No caso sub examine, o Tribunal a quo julgou improcedente a ação rescisória à 
vista de que "inexiste comprovação de que a parte autora ignorava a existência do 
documento ou foi impedida de usá-lo" e "o comprovante de pagamento das 
prestações da motocicleta não ilidem a irregularidade da aquisição do veículo que 
resultou na punição efetuada". A desconstituição da conclusão a que chegou a 
instância ordinária, tal como propugnado, ensejaria nova incursão no acervo 
fático-probatório da causa, medida vedada na via estreita do recurso especial, a teor 
da Súmula 7 desta Corte.
Precedentes: AgRg no AREsp 183.385/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 14/08/2012; AgRg no Ag 1076614/DF, Rel. Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, DJe 01/08/2012.
3. Agravo regimental não provido.

 

O embargante defende a existência de omissão, uma vez que não houve manifestação 

sobre o erro de fato no acórdão rescindendo, em especial sobre a falta de análise do documento 

acostado as fls. 57.

Impugnação às fls. 153-155.

Às fls. 147 a Seção de Protocolo de Petições certifica  "que o nome do advogado indicado 

como autor da presente petição não confere com o nome do titular do certificado digital utilizado 
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para assinar a transmissão eletrônica do documento".

É o relatório.

Documento: 1394018 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/04/2015 Página  3 de 3



 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.401.242 - RS 
(2011/0036111-2)
  

EMENTA
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSINATURA DO 

RECURSO POR MEIO ELETRÔNICO. ADVOGADO TITULAR DO CERTIFICADO 

DIGITAL QUE NÃO POSSUI PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO 

INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ. 
1. A assinatura eletrônica é a forma de identificação inequívoca do signatário e a opção 
pela utilização do meio eletrônico de peticionamento implica a vinculação do advogado 
titular do certificado digital ao documento chancelado, que será considerado, para todos 
os efeitos, o subscritor da peça, não tendo valor eventual assinatura digitalizada de outro 
advogado que venha a constar da peça encaminhada eletronicamente, mesmo que este 
possua procuração. Precedente da Corte Especial: AgRg na APn 675/GO, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, DJe de 12/12/2014).
2. Embargos não conhecidos.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Na espécie, a 

advogada que assina eletronicamente os presentes embargos de declaração não tem instrumento de 

procuração nos autos. Tal fato se encontra certificado à fl. 147.

A assinatura eletrônica é a forma de identificação inequívoca do signatário e a opção 

pela utilização do meio eletrônico de peticionamento implica a vinculação do advogado titular do 

certificado digital ao documento chancelado, que será considerado, para todos os efeitos, o 

subscritor da peça, não tendo valor eventual assinatura digitalizada de outro advogado que venha a 

constar da peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que este possua procuração. 

Confira-se, no ponto, entendimento da Corte Especial deste Tribunal Superior:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ASSINATURA DO RECURSO POR 
MEIO ELETRÔNICO. ADVOGADO TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL QUE 
NÃO POSSUI PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO INEXISTENTE. 
SÚMULA 115/STJ. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. A apresentação de embargos de declaração assinados eletronicamente por 
advogado sem poderes nos autos atrai a incidência da Súmula 115/STJ.
2. A assinatura eletrônica é a forma de identificação inequívoca do signatário e a 
opção pela utilização do meio eletrônico de peticionamento implica a vinculação do 
advogado titular do certificado digital ao documento chancelado, que será 
considerado, para todos os efeitos, o subscritor da peça, não tendo valor eventual 
assinatura digitalizada de outro advogado que venha a constar da peça encaminhada 
eletronicamente, mesmo que este possua procuração. Precedente da Corte Especial: 
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AgRg na APn 675/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 3/12/2014, 
DJe de 12/12/2014).
3. Não tem valor eventual assinatura digitalizada, de outro advogado, que venha 
constar da peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que este 
possua procuração, dada a impossibilidade de aferição de sua autenticidade e 
também porque essa modalidade de assinatura - de fácil reprodução por qualquer 
pessoa no âmbito digital - não possui qualquer regulamentação legal.
4. Na hipótese, considerando que o advogado que assinou eletronicamente os 
agravos regimentais não possui procuração nos autos, tem-se por inexistente 
ambos os recursos, ex vi do enunciado nº 115 da Súmula/STJ.
5. Agravos regimentais não conhecidos (AgRg na APn 675/GO, CORTE 
ESPECIAL, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 3/12/2014, DJe de 
12/12/2014).

Ante o exposto, não conheço dos embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2011/0036111-2 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.401.242 / RS

Números Origem:  00316134020104040000  200804000132973       316134020104040000

EM MESA JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JUAREZ HEIDRICH
ADVOGADO : ODACIR SECCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JUAREZ HEIDRICH
ADVOGADOS : ODACIR SECCHI E OUTRO(S)

EFRAIN DAVI TREVISAN
EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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